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PATOS
PREFEITURA DE

1, DOOBJETO

TERMO DE REFERÊNCIA
(Art. 72, lnciso ll, Lei 14.13312021],

Constitui ob.ieto do presentê Termo de Referência a pretensa: CONTRATAçÃO DE EMPRESA
PARA SERVIÇO DE COSTURÂ E CONFECçAO DE FIGURINOS, ADEREçOS,
IOUMENTÁRIAS E OUTROS DIVERSOS DESTINADO AO DESFILE CÍVICO DO 7 DE
STEMBRO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PERTENCENTES A PREFEITURA DE
PATOS.PB.

2, JUSTIFICATIVA

Para a contrataÉo:
A presente conkataÇâo tem por objetivo a contratação de empresa especializada na prestaçâo
dê serviços de costura e confecção de figurinos, adereços, indumentárias e outros itens
correlatos destinados à realizaÉo do Desfile CÍvico de 7 de SetembÍo da Rede Municipal de
Ensino do MunicÍpio de Patos-PB. A aquisiÇâo dos serviços faz-se necessária para garantar a
adequada organização, padronizaçáo e caracterizaÉo das apresentaçÕes desenvolvidas pelos
estudantes, contribuindo para e valorizaçáo das atividades pedegógicas, culturais e cÍvicâs
promovidas pela Prêfeitura Municipal, assegurando a participaçâo dos alunos com vestimentas
ê elementos apropriados ao evento, em atendimento ao interesse público e às necêssidades da
SecÍetaria Municipal de EducaÉo.

3, DA COMPRA

As caracterlsticâs e especificeçôes do objeto da referida contrataÉo são

ITEM UND
I CAMISA SOCIAL MC MASC E FEM EM

GABARDINE BORDADA NO PEITO
COM FRISOS DOURADO

153 UND

2 BANDEIRAS PERSONALIZADA DUPLA
FACE COM SIMBOLOS
INSTITUCIONAIS DAS UNIDADES DE
ENSINO

lOO IIND

3 CONJLTNTO DE ROUPAS
INSTITUCIONAIS PATOS, PARAIBA E
BRASIL

12 LTND

4 BANDEIRA 4 PANOS PATOS, PARAIBA
E BRASIL

03 UND

5
CONJUNTO DE TUNICA E CALÇA DE
FANFARRA

50 UND

4. DO TRATAMENTO OIFERENCIADO PARA ME/EPP

Salienta-se que na referida contrataÉo, náo será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiÇôes
contidas nos Arts.47 e 48, da Lei Complementar n" 123/2006, visto estarem presentês, isolada
ou simultaneamente, as situaÇões previstas nos incisos I e ll, do Art. 49, do mesmo diploma legal.
A participaçâo no certamê, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Miffoempresas, Emprasa6 dê Paquono Portê e EquipErados, no6 têrmo8 da legi§18Ção vigênt6.
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5. OAS OBRIGAçÔES DOCONTRATANTE

Efetuer o pagemento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, dê acordo com as
cláusulas do rêspectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
Proporcionar ao Contratedo todos os meios necessários para a fiel exêcução do objeto da
presente contrataÇâo, nos termos do correspondente instrumento de aJuste.
NotiÍiôar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontÍada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exer@ndo a mais ample e completa fiscalizaÇão, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislaçáo Íiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
tÍtulo, perantê seus fornecedores ou terceiros em razâo da execuçáo do objeto contratedo.
Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviÇos que apresentarem
defeitos, alteraÇões, imperfeiÇÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento dê âjuste pectuado, einda quê constatados somente após o recebimento ou
pagamento.
Náo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÉo, salvo mediante prévia e
expressa autorizaÇáo do Contratante.
Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com
as obrigeções assumidas, todas as condições de reguleridâde e qualificação exigides no
respectivo processo de contrataÉo direta por Dispensa de Licitação, conforme o câso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
Emitir Nota Fiscal correspondênte à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentação de regularidade e qualificaçáo exigidas quando da instruçáo do referido processo
de contrataçâo direta.
Executar todas as obrigaçÕes assumidas sêmpre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especiÍicaçôes técnicas
correspondentes.

7- DO PRAZO E OA VIGÊNCIA

7 .1.O p@zo máximo da prestaÉo de serviços da contratação, está abaixo indicado e sêrá
considerado da emissào da ordem de serviços:
7.2.4 vigência da presente contft aÇáo será deteÍminâda: até o flnal do exercício linanceiro,
considerada de data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

8, DO REAJUSTAiíENTO

Os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigêncie do contrato e mediante solicitaçáo do Contratado, os preÇos poderâo
soÍrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variaçáo verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaçáo da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigeções iniciadas e concluídas após â ocorrência da anualidade.
Nos rea.iustes subsequentes ao pÍimeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos finenceiros do último reajuste.

No caso de atraso ou nâo divulgaçáo do Índice de reajustamento, o Contratante pagerá ao
ContÍatado a importância calculade pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença
conespondente tão logo seja divulgado o tndice definitivo. Fica o Contrâtado obrigado a
epresentar memória de cálculo referente ao reaiustamento de preços do valor remenescente,
sempre que este oconer.

Nas aÍeriçôes finais, o índicê utilizado para reaiuste será, obrigatoriementê, o definitivo.
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Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a seí extinto ou de qualqueÍ forma não
possâ mais se. uülizado, será adotado, em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela
legislaÉo entÍlo em vigor.

Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerâo novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9 DO PAGAMENTO

O pagamento será Íealizado mediantê processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta
dias, contados do peÍiodo de adimplemento.

10. oA vERtFtcAçÃo DA OUAL|FTCAçÃO TÉCrrCa e ECONÔiilCO-FINANCEIRA

Se nêcessáriá â verificeçào da qualificaÉo técnica e econômico-financeira do licitante, a Íelacrâo
dos documentos essenciais limitar-se-á a definide nos Arls. 67 e 69 da Lei 10j3312021.

1 1. DO CR|TÉR|O DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

Executada a presente contrataçáo e observadâs as condições de edimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para recebeÍ o seu objeto pelo Contratante obedeceÍáo,
conforme o caso, às disposiçÕes dos Art. 140, da Lei 10.133/2021.

12, DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÂO E GERENCIAMENTO

Serâo designados pelo Contratânte represententes com atribuiçóes de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execuÉo, respectivamênte, permitida a contrateÉo de terceiros para assistência e subsÍdro de
informaÇóes pertinentes a essas atribuiÇôes.

13, DAS SANçÓES ADMINISTRATIVAS

A recusa iniusta em deixar de cumprir as obrigaçôes assumidas e preceitos legais, sujeitaÍá o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e í62
da Lei 14.13312021: a - advertênciai b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execuçáo do
objeto da contrataÉo; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuÇão
total ou parcial do contrato; d - suspensâo temporária de participar em licitaçáo e impedimento
de contÍatar com a Administraçâo, por prazo de até 02 (dois) anos; ê - dêclaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniÉo ou até que sêJa promovida sua reabiliteçáo perante a própria
autoridade que aplicou a penelidade; f - simultaneamente, qualquêr das penelidades cabÍveis
fundementadas na Lei 14.13312021.

Se o valor da multa ou indênizaÉo devida nâo for recolhido no prazo de 15 dias âpós a
comunicâção ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de.iuros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicaÉo escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluÍdas as penalidades de advertência e multa de
mora quando for o caso, constando o Íundamento legal da puniÇáo, informando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondente.

14. DA COitPENSAçÂO FTNANCETRA
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍrÍlos deste instrumento, e desde que o
Contratado nâo tenhe conconido de alguma forma para o afaso, será admitida a compensaÉo
financeira, devida desde a date limite fixada para o pagamento até a data conespondente ao
efetivo pâgamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagarÍlento seÉo celculedos com uülizeçáo da sêguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = núÍnêro de dias entre a data prevista para o pagaÍÍlento e a do ebtivo
pagamento: VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensâÉo financeira, assim
apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze rneses ou, na sue felte, um novo Índice edotedo pelo Govemo Federal que o substitua. Na
hipótese do reÍerido Índice estabêlecido para a compenseçâo financeira venha a ser eíinto ou
de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÉo, o que vier a ser
determinado pela legislaÉo então em vigor

Petos - de 2026

PATOS
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1. DOTERMODEREFERÊNCIA
O referirlo Termo de Referência apres€nta os elementos necessários e suficientes, com o nível
de precisáo edequados, para a cÀracleilzaçâo do objeto da contrataÉo pÍetendida, de ínodo a
rnêlhor atender aos interessês ê es necessidades da AdministraÉo, representada pêlê sua
estrutura organizacional.

2. DAÂPROVAçÃO
Fica o Termo de Referência em tele aprovado na Íorma como se apresenta

Têrmo do Roíerância aprcYado,

O termo de referência é docuÍnênto prévio eo pÍocesso licitatório e que deve dispor sobre es
condiçóes gerais de sua execuÉo. Serve de base para a elaboreçáo do instrurnento
convocatório.

Patos - PB, 19 de agosto de 2026.

ADRIANA CARNE DO
SECRET U DE PATOS/PBMUNICIPAL D
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TERIIo DE REFERÊNG|A . APRovAçÃo

OBJETO: CONTRATAçÃO DE ETPRESA PARA SERVIçO DE COSTURA E CONFECçÃO
oE FrcuRrNos, ADEREgos, routEilTÁR[AS E ourRos DÍvERsos DEsrNAoo Ao
DESFILE cÍv|co oo 7 DE sTEmBRo DA REDE mUNIGIPAL DE ENsINo, PERTENGENTES
A PREFEITURA DE PATOS.PB.
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